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ARTIGO DE REVISÃO 

 

RESUMO 
A crescente demanda por produtos sustentáveis evidencia a importância dos selos de 
sustentabilidade como instrumentos de comunicação das práticas ESG (Environmental, Social 
and Governance) adotadas pelas empresas. Este estudo analisa a diversidade de selos aplicados 
ao setor alimentício, investigando sua compreensão e percepção pelo consumidor. Por meio de 
revisão bibliográfica e análise documental, identificam-se fatores que influenciam a confiança e 
interpretação dos selos, como clareza das informações, familiaridade e credibilidade das 
certificadoras, bem como barreiras e oportunidades para sua utilização. Os resultados indicam 
que, embora os selos possuam potencial para orientar escolhas de consumo consciente e 
fortalecer a responsabilidade socioambiental das empresas, seu impacto depende da 
combinação entre informação acessível, educação do consumidor, padronização e uso de 
tecnologias de apoio. Políticas públicas e estratégias corporativas integradas são fundamentais 
para maximizar a eficácia desses instrumentos e promover cadeias produtivas mais 
transparentes e responsáveis. 
 
Palavras-chave: selos de sustentabilidade, ESG; consumo consciente, percepção do consumidor, 
setor alimentício, certificação socioambiental. 
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Sustainability Labels in the Food Sector: Consumer 
Understanding, Perception, and Behavior  
 
ABSTRACT 
 
The growing demand for sustainable products highlights the importance of sustainability 
labels as communication tools for companies’ Environmental, Social, and Governance (ESG) 
practices. This study analyzes the diversity of labels applied to the food sector, examining 
consumer understanding and perception. Through a literature review and document analysis, 
we identify factors influencing trust and interpretation of these labels, such as clarity of 
information, familiarity, and credibility of certifying bodies, as well as barriers and 
opportunities for their use. The findings indicate that, although sustainability labels have the 
potential to guide conscious consumption choices and strengthen companies’ social and 
environmental responsibility, their effectiveness depends on a combination of accessible 
information, consumer education, standardization, and supporting technologies. Integrated 
public policies and corporate strategies are essential to maximize the effectiveness of these 
instruments and promote more transparent and responsible food supply chains. 
 
Keywords: sustainability labels, ESG, conscious consumption, consumer perception, food 
sector, socio-environmental certification 
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1 INTRODUÇÃO 

A crescente preocupação com os impactos ambientais, sociais e econômicos das 

atividades humanas tem impulsionado empresas e instituições a adotarem práticas 

corporativas responsáveis, com foco em sustentabilidade e governança ética. Nesse 

contexto, os selos de sustentabilidade surgem como instrumentos estratégicos para 

reduzir a assimetria de informação, comunicando atributos socioambientais que não são 

facilmente observáveis e promovendo escolhas de consumo mais conscientes (Grunert; 

Hieke; Wills, 2014). Estudos recentes reforçam a relevância das práticas ESG 

(Environmental, Social and Governance) na comunicação de sustentabilidade e no 

engajamento do consumidor (Cruz et al., 2023; Lee; Luan, 2023). 

No setor alimentício, a diversidade de selos disponíveis evidencia tanto a 

complexidade do mercado quanto a necessidade de compreensão e confiança por parte 

dos consumidores para que essas certificações cumpram seu papel informativo. Além 

disso, o aumento da demanda por produtos sustentáveis reforça a relevância de 

políticas públicas e iniciativas corporativas que incentivem a responsabilidade 

socioambiental (Thøgersen; Haugaard; Olesen, 2010; Vecchio; Annunziata, 2015). 

A efetividade desses selos, no entanto, depende não apenas de sua existência, 

mas da forma como são percebidos e interpretados pelo público. Estudos indicam que 

fatores como clareza das informações no rótulo, credibilidade das entidades 

certificadoras e riscos de greenwashing influenciam a confiança do consumidor, 

impactando diretamente suas decisões de compra (Cruz et al., 2023; Lee; Luan, 2023). 

Diante desse cenário, o presente artigo tem como objetivo analisar a diversidade 

e a aplicabilidade dos selos de sustentabilidade no setor alimentício, investigando suas 

dimensões ambientais, sociais e econômicas, bem como a percepção do consumidor em 

relação a esses mecanismos. A pesquisa busca compreender como esses selos 

contribuem para a efetividade das práticas ESG, promovem o consumo responsável e 

apresentam oportunidades e desafios para a comunicação de sustentabilidade. 

Para alcançar esse objetivo, o estudo adota uma abordagem qualitativa, 

exploratória e descritiva, baseada em revisão bibliográfica e análise documental dos 

principais selos de sustentabilidade aplicados a produtos alimentícios comercializados 

no Brasil (Creswell, 2014; Cruz et al., 2023). Essa metodologia permite mapear a 
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diversidade de certificações, identificar lacunas na comunicação e compreender o 

potencial desses instrumentos na promoção de cadeias produtivas mais transparentes 

e responsáveis. 

 

2 METODOLOGIA 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa exploratória e descritiva, 

de abordagem qualitativa, baseada em revisão bibliográfica e análise documental dos 

principais selos de sustentabilidade aplicados ao setor alimentício. Essa abordagem foi 

escolhida devido à necessidade de compreender, de forma detalhada, a diversidade de 

certificações disponíveis, suas dimensões de sustentabilidade e a forma como 

comunicam práticas ESG (Environmental, Social and Governance) aos consumidores 

(Creswell, 2014; Cruz et al., 2023). 

O levantamento inicial consistiu na identificação e seleção de selos e 

certificações de relevância nacional e internacional, presentes em produtos alimentícios 

comercializados no Brasil. Foram considerados critérios de inclusão: certificações que 

abordam dimensões ambientais, sociais ou econômicas, aplicabilidade a alimentos e 

visibilidade em rótulos de produtos. A seleção foi realizada a partir de bases de dados 

acadêmicas, relatórios de órgãos certificadores e informações disponibilizadas em sites 

institucionais, garantindo a credibilidade das fontes (Cruz et al., 2023). A inclusão de 

selos internacionais permitiu avaliar padrões de sustentabilidade mais amplos, 

possibilitando comparações e uma análise mais robusta sobre práticas ESG. 

Cada selo identificado foi analisado segundo critérios como a dimensão de 

sustentabilidade abordada (ambiental, social ou econômica), clareza das informações 

fornecidas ao consumidor no rótulo, credibilidade e transparência da entidade 

certificadora e relação com práticas ESG, considerando como o selo reflete políticas de 

governança ética, responsabilidade social e gestão ambiental (Grunert; Hieke; Wills, 

2014; Cruz et al., 2023; Lee; Luan, 2023). Essa análise permitiu mapear o papel 

estratégico dos selos na redução da assimetria de informação, na promoção de escolhas 

de consumo conscientes e na comunicação de práticas ESG, evidenciando 

oportunidades e limitações de cada certificação. 

Para complementar a análise documental, o estudo considerou pesquisas 
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acadêmicas sobre compreensão, percepção e confiança dos consumidores em relação 

aos selos de sustentabilidade. Foram revisados estudos que abordam o nível de 

conhecimento e familiaridade com certificações, fatores que influenciam a 

interpretação de informações no rótulo, como educação, experiência prévia e clareza da 

comunicação, riscos de greenwashing e excesso de selos, que podem gerar confusão e 

ceticismo, e o potencial dos selos como instrumentos de marketing e engajamento para 

consumo responsável (Thøgersen; Haugaard; Olesen, 2010; Vecchio; Annunziata, 2015; 

Cruz et al., 2023). Essa análise permite compreender como a percepção do consumidor 

afeta a efetividade das práticas ESG e a aceitação de produtos sustentáveis no mercado. 

A metodologia adotada integra dados documentais sobre os selos de 

sustentabilidade com evidências da literatura sobre a percepção do consumidor, 

proporcionando uma análise abrangente da efetividade das práticas ESG no setor 

alimentício. Tal abordagem contribui para identificar lacunas na comunicação das 

certificações, avaliar oportunidades de engajamento do consumidor e compreender o 

papel de políticas públicas e estratégias corporativas no incentivo ao consumo 

consciente e responsável. Além disso, reconhece-se que o estudo possui limitações 

metodológicas, como a ausência de coleta de dados primários com consumidores e a 

heterogeneidade dos selos analisados, o que reforça a necessidade de pesquisas futuras 

que explorem comparações entre diferentes certificações e sua influência em decisões 

de compra reais (Cruz et al., 2023). 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1 Conceito e Relevância dos Selos e Certificações de 

Sustentabilidade 

Os selos e certificações de sustentabilidade são instrumentos de comunicação 

que asseguram ao consumidor que determinado produto ou serviço atende a critérios 

previamente estabelecidos relacionados a aspectos ambientais, sociais e/ou éticos 

(Grunert; Hieke; Wills, 2014; Thøgersen, 2010). No setor alimentício, essas certificações 

funcionam como sinalizadores de atributos de qualidade não observáveis no momento 

da compra, como impactos ambientais ao longo da cadeia produtiva, bem-estar animal 

ou condições de trabalho (Aertsens et al., 2009). 
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De acordo com Horne (2009), os selos atuam como mecanismos de redução da 

assimetria de informação, fornecendo aos consumidores uma base objetiva para 

diferenciar produtos e tomar decisões coerentes com seus valores pessoais. Assim, 

cumprem não apenas função mercadológica, mas também papel estratégico na 

promoção do desenvolvimento sustentável, estimulando cadeias produtivas mais 

transparentes e responsáveis. 

A importância dessas certificações está diretamente relacionada aos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em especial ao ODS 12 – Consumo e Produção 

Responsáveis –, ao incentivar práticas mais éticas e minimizar impactos socioambientais 

(United Nations, 2015). Para produtores e empresas, a adoção de certificações agrega 

valor às marcas, facilita o acesso a mercados diferenciados e fortalece compromissos de 

responsabilidade socioambiental (Borin; Cerf; Krishnan, 2011). 

No entanto, a simples presença de selos nos rótulos não garante compreensão 

ou credibilidade por parte dos consumidores. Pesquisas indicam que, embora esses 

sinais aumentem a percepção de qualidade e responsabilidade socioambiental, seu 

impacto sobre a decisão de compra depende do nível de confiança na entidade 

certificadora e do grau de familiaridade do consumidor com o símbolo apresentado 

(Grunert; Hieke; Wills, 2014; Vecchio; Annuziata, 2015). Dessa forma, compreender o 

significado, os critérios e a confiabilidade dos selos é fundamental para que cumpram 

efetivamente sua função de promover o consumo sustentável. 

 

3.2 Principais Selos e Certificações Utilizados no Setor Alimentício 

Os selos e certificações de sustentabilidade são ferramentas centrais para 

reduzir a assimetria de informação entre produtores e consumidores, comunicando 

atributos socioambientais que não são facilmente observáveis no ponto de venda 

(Thøgersen; Haugaard; Olesen, 2010; Grunert; Hieke; Wills, 2014). Esses selos atuam 

como sinais de qualidade credencial, ou seja, indicadores de práticas éticas ou 

ambientais que o consumidor não pode verificar diretamente, mas que servem como 

base para a tomada de decisão (Caswell; Mojduszka, 1996). 

No contexto alimentar, essas certificações têm crescido em relevância devido à 

demanda por sistemas de produção mais éticos, transparentes e ambientalmente 
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responsáveis (Bray; Johns; Kilburn, 2011). 

No setor alimentício, essas certificações têm se tornado cada vez mais 

relevantes, impulsionadas pela crescente demanda por sistemas de produção éticos, 

transparentes e ambientalmente responsáveis (Bray; Johns; Kilburn, 2011). Além de 

funcionarem como instrumentos de comunicação, elas cumprem múltiplas funções: 

educam o consumidor sobre impactos da cadeia produtiva, promovem mudanças 

comportamentais, incentivando escolhas alinhadas aos princípios da sustentabilidade e 

agregam valor às marcas, reforçando compromissos com padrões mais elevados de 

responsabilidade socioambiental (Vermeir; Verbeke, 2008). 

Apesar do seu potencial, a literatura aponta que a proliferação de selos pode 

gerar confusão, ceticismo e até desconfiança por parte dos consumidores, 

comprometendo sua efetividade como instrumentos de comunicação (Thøgersen; 

Haugaard; Olesen, 2010; Schleenbecker; Hamm, 2013). Esse cenário reforça a 

necessidade de padronização e de estratégias de educação do consumidor, para que os 

selos cumpram plenamente sua função informativa e de estímulo ao consumo 

responsável. 

A seguir, apresentam-se os principais selos de sustentabilidade aplicados ao 

setor de alimentos, acompanhados de suas descrições, objetivos e implicações para o 

consumo consciente. 

 

3.2.1 Selo Produto Orgânico (Orgânico Brasil) 

O Selo Produto Orgânico (Orgânico Brasil) certifica que uma produção ou 

processo foi metodicamente avaliado por um Organismo de Avaliação da Conformidade 

(OAC), credenciado pelo INMETRO, estando em conformidade com as normas de 

produção orgânica vigentes, conforme o Decreto n° 6.323/2007 (Pedrada, 2018). Para 

ser considerado orgânico, o produto deve conter no mínimo 95% de ingredientes 

orgânicos, enquanto produtos com 70% a 95% podem ser classificados como “produtos 

com ingredientes orgânicos” (Schoenhals; Follador; Winck, 2009). 

Essa certificação assegura que os alimentos foram produzidos respeitando os 

princípios da agricultura orgânica, que incluem preservação ambiental, qualidade 

nutricional e biológica, bem como aspectos sociais e econômicos da produção (Santos 
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et al., 2012). Internacionalmente, a agricultura orgânica é regulada pelas diretrizes do 

Codex Alimentarius, estabelecidas pela FAO, OMS e pela Federação Internacional dos 

Movimentos de Agricultura Orgânica (IFOAM), cujos eixos fundamentais são saúde, 

ecologia, justiça e cautela (Froehlich, 2015; Khautonian, 2001). 

No Brasil, a Lei nº 10.831/2003 estabelece que os produtos orgânicos devem ser 

certificados por organismos reconhecidos oficialmente e cadastrados no Sistema 

Brasileiro de Avaliação da Conformidade Orgânica (SisOrg). Existem dois mecanismos de 

certificação: auditoria por empresa credenciada junto ao MAPA e INMETRO e o Sistema 

Participativo de Garantia (SPG), caracterizado pelo controle social e responsabilidade 

coletiva de produtores, consumidores e técnicos, com acompanhamento realizado pelas 

Organizações Participativas de Avaliação da Conformidade (OPAC) (Brasil, 2007; Lima et 

al., 2020). 

 

Figura 1 – Selo Orgânico Brasil 

 
Fonte: INPI (2025). 

 

Em 2011, tornou-se obrigatório no Brasil o uso do selo “Orgânico Brasil” em 

produtos vendidos no varejo, facilitando o reconhecimento pelos consumidores 

(Rodrigues et al., 2016). Segundo o Censo Agropecuário de 2017, existem 64.690 

estabelecimentos agropecuários que utilizam agricultura orgânica, representando 

1,28% do total, dos quais a maioria é composta por agricultores familiares (IBGE, 2023). 

O Cadastro Nacional de Produtores Orgânicos (CNPO) registrou mais de 17 mil 

produtores e 22 mil unidades de produção regularizadas em 2018, com crescimento 

médio anual de 19% no período de 2010 a 2018 (MAPA, 2019; Pintor, 2020). 

Os selos orgânicos são reconhecidos internacionalmente como indicadores de 

produção ecológica, livre de agrotóxicos, sementes transgênicas e fertilizantes químicos, 

respeitando o bem-estar do trabalhador, a produção em pequena escala e os sistemas 
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locais (Conner; Christy, 2004; Linder et al., 2010; Rodrigues et al., 2016). Para o 

consumidor, representam um atestado de confiança e rastreabilidade, reduzindo a 

assimetria de informação no mercado e garantindo que o produto foi produzido de 

forma social e ambientalmente responsável (Sonderskov; Daugbjerg, 2011; Atkinson; 

Rosenthal, 2014). 

 

3.2.2 Selo Fairtrade – Comércio Justo 

O Selo Fairtrade (Comércio Justo) é um movimento socioeconômico 

internacional que busca promover padrões produtivos e comerciais mais éticos e 

responsáveis, visando o desenvolvimento de produtores e de suas comunidades. Seus 

princípios centrais incluem diálogo, transparência e respeito, buscando maior equidade 

nas relações comerciais (Fairtrade International, 2023a; Aguiar; Romaniello; Pelegrini, 

2022). 

Historicamente, o conceito de Fairtrade surgiu na década de 1950, a partir de 

iniciativas de ONGs e grupos ligados à Igreja que promoviam projetos de 

desenvolvimento social para comunidades vulneráveis e refugiados do Hemisfério Sul 

(Low; Davenport, 2005; Renard, 2003). Ao longo das décadas de 1980 e 1990, redes 

internacionais como a International Federation for Alternative Trade (IFAT), a European 

Fairtrade Association (EFTA), a Network of European World Shops (NEWS) e a North 

American Alternative Trade Organization (FTF) consolidaram as bases do movimento 

(Melo, 2015). 

Em 1997, foi criada a Fairtrade Labelling Organizations International (FLO), com 

sede na Alemanha, unificando os critérios de certificação e padronizando a identidade 

visual dos produtos (Schneider, 2012; Bouroullec, 2010). Em 2003, o selo oficial Fairtrade 

foi adotado internacionalmente (Figura 2), e os produtos passaram a ser comercializados 

por meio de dois sistemas: a rede Fairtrade integrada e a rede certificada Fairtrade, 

ambas geridas por iniciativas privadas (Bouroullec, 2010). 
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Figura 2 – Selo Fairtrade (Comércio Justo) 

 

Fonte: Fairtrade International (2023a). 

 

Para que produtores, cooperativas ou associações obtenham a certificação, 

devem cumprir normas estabelecidas pela FLO, que incluem criar oportunidades para 

produtores economicamente desfavorecidos; garantir gestão transparente e relações 

comerciais justas; proibir trabalho infantil e trabalho forçado; promover igualdade de 

gênero e liberdade de associação; assegurar boas condições de trabalho; oferecer apoio 

e capacitação; conceder um prêmio adicional (Fairtrade Premium) para investimentos 

sociais e ambientais; possibilitar pré-financiamento; e adotar práticas sustentáveis do 

ponto de vista social, econômico e ambiental (Fairtrade International, 2009). O 

financiamento do sistema de certificação ocorre por meio de taxas de licença pagas por 

importadores e comerciantes, calculadas conforme o volume de produção e vendas 

(Melo, 2015). 

Atualmente, o Fairtrade é um dos maiores movimentos globais de comércio 

ético, envolvendo 1,9 milhão de agricultores e trabalhadores, 2.568 empresas 

licenciadas e mais de 37.600 produtos certificados vendidos em 143 países (Fairtrade 

International, 2023b). No Brasil, a estrutura para o comércio justo foi incorporada à 

política pública em 2003, com a criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária 

(SENAES). A Associação das Organizações de Produtores Fairtrade do Brasil (BRFAIR) é a 

representante oficial, reunindo produtores de café e suco de laranja certificados 

(BRFAIR, 2023). 

O Fairtrade está diretamente associado ao consumo ético, estimulando o 

consumidor a escolher produtos que asseguram preço justo, condições dignas de 

trabalho e práticas ambientais responsáveis (Nicholls, 2002; Levi; Linton, 2003; 

Alvarenga; Arraes, 2017). Além de reduzir a assimetria de informação, promove 
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desenvolvimento comunitário ao reinvestir parte dos recursos em projetos sociais, 

fortalecendo o engajamento dos consumidores com causas socioambientais. 

 

3.2.3 Selo Carbono Neutro – Certificação e Comunicação de 

Emissões de GEE 

O selo Carbono Neutro é uma certificação voluntária que atesta que um produto, 

serviço ou sistema produtivo neutralizou suas emissões líquidas de gases de efeito 

estufa (GEE). O processo envolve a mensuração, redução e compensação das emissões, 

aplicando normas, políticas e diretrizes que promovem o uso eficiente de recursos e 

práticas produtivas ambientalmente responsáveis (Léon, 2012; Czarnezki, 2011). 

No Brasil, a certificação pode ser baseada em normas da ABNT e se alinha a 

programas nacionais como o Plano ABC (Agricultura de Baixa Emissão de Carbono), que 

incentiva práticas de baixo impacto na agropecuária e na recuperação de áreas 

degradadas (Brasil, 2012). Internacionalmente, normas como o PAS 2050 e PAS 2060 do 

Reino Unido fornecem referências para quantificação e comprovação da neutralidade 

de carbono. 

O selo tem como objetivo informar o consumidor sobre o impacto ambiental do 

produto, fornecendo transparência e permitindo escolhas mais conscientes, ao 

comparar alternativas certificadas com aquelas que não possuem a certificação (Cohen; 

Vandenbergh, 2012; Emberger-Klein; Menrad, 2018). Ao deparar-se com rótulos de 

carbono neutro, o consumidor encontrará diferentes selos, conforme Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Certificações brasileiras de carbono neutro 

SELO/RÓTULO – 
EMPRESA 

LOGOMARCA DESCRIÇÃO 

Carbono Neutro 
(Max Ambiental) 

 

Pioneira no desenvolvimento de ações de combate ao 
aquecimento global no Brasil, a Max Ambiental difunde 
mecanismos de neutralização de carbono e implementa 
programas de redução e compensação de emissões, 
identificados pela marca CarbonoNeutro. 

Cabono Neutro 
(Eccaplan) 

 

Desenvolve e implementa estratégias, produtos e 
serviços que geram valor por meio de práticas 
socioambientais inovadoras. Inspira organizações a 
adotarem visões de futuro sustentável, oferecendo 
caminhos práticos para atingir suas próprias metas e 
resultados. 
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Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Os modelos de certificação geralmente envolvem diferentes etapas. A primeira 

é a elaboração de um inventário de emissões, que corresponde ao levantamento dos 

GEE ao longo do ciclo de vida do produto (Curran, 2015). Em seguida, exige-se a 

implementação de tecnologias e práticas que promovam a redução das emissões, como 

eficiência energética e manejo sustentável (Almeida; Alves, 2020). A terceira etapa 

corresponde à compensação, que neutraliza as emissões residuais por meio de projetos 

de reflorestamento, conservação ou compra de créditos de carbono certificados 

(Walter; Schmidt, 2008; Ibanez; Grolleau, 2008). Por fim, o processo passa por auditoria 

realizada por certificadoras ou órgãos independentes, assegurando a conformidade do 

Carbon Free Brasil 

 

Criado em 2020, com o objetivo de neutralizar carbono 
e gerar impacto ambiental positivo. Desde sua 
fundação, já plantou mais de 22.000 árvores nativas, 
compensou mais de 6.000 toneladas de carbono e 
restaurou mais de 145.000 m² de mata nativa. Atua com 
projetos de plantio via Cashback Ambiental, atendendo 
clientes de diversas áreas do país. 

Carbono Neutro 
(Idesam) 

 

Com mais de 15 anos de atuação pela Amazônia, o 
Idesam é uma ONG de destaque nacional e 
internacional, atuando junto a produtores rurais, 
comunidades tradicionais, ribeirinhas e indígenas. Seus 
projetos incentivam soluções criativas para desafios 
sociais e ambientais, priorizando o apoio aos povos mais 
vulneráveis da floresta. 

Produto Neutro de 
Carbono (IBDN) 

 

Idealizada para empresas que desejam reduzir sua 
pegada de carbono, a certificação define que a 
neutralização seja realizada através do plantio de 
árvores nativas em áreas degradadas, 
preferencialmente públicas, recuperando nascentes, 
reservas, parques e represas. No Brasil, essas ações 
ainda são voluntárias, mas podem se tornar obrigatórias 
em determinados setores. 

Carbono Neutro 
(Carbonext) 

 

Fundada em 2010, esta certificação visa preservar a 
Amazônia, tornando as árvores em pé mais valiosas do 
que as derrubadas. Atua por meio de projetos de 
créditos de carbono, protegendo áreas florestais e 
direcionando recursos às propriedades rurais, 
fomentando o desenvolvimento sustentável, a 
bioeconomia local e o fortalecimento das comunidades. 

Carne Carbono 
Neutro (Embrapa) 

 

Valoriza sistemas de produção pecuária capazes de 
mitigar o metano emitido pelo rebanho em pastagens 
tropicais manejadas. Aplica-se a carnes de animais cujas 
emissões de metano foram compensadas pelo aumento 
do estoque de carbono no solo, por meio de 
recuperação e manejo sustentável de pastagens e/ou 
sistemas de Integração Lavoura-Pecuária (ILP). Todo o 
processo é reconhecido, certificável e auditável. 
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sistema (Bolwig; Gibbon, 2009; Carbonfund, 2015). 

Estudos estimam que as emissões da agropecuária no Brasil podem aumentar 

cerca de 38% até 2030, passando de 6 para 8,3 milhões de toneladas de CO₂, o que 

justifica a relevância da certificação e o crescimento do mercado de créditos de carbono 

(Smith et al., 2007; Goulart; Alvim, 2017). Nesse sentido, o selo Carbono Neutro surge 

como instrumento capaz de reduzir a assimetria de informação, permitindo que 

consumidores reconheçam e valorizem produtos com menor impacto climático (Lovato; 

Révillion, 2019). Além de comunicar transparência e responsabilidade socioambiental, 

agrega valor à marca e fideliza consumidores preocupados com mudanças climáticas, 

incentivando a inovação tecnológica, engajando colaboradores e fornecedores e 

contribuindo para o alcance das metas globais, como as definidas no Acordo de Paris 

(Léon, 2012; Birkenberg; Birner, 2018). 

A diversidade de certificações de carbono neutro demonstra a variedade de 

iniciativas e metodologias voltadas à redução e compensação das emissões de gases de 

efeito estufa no Brasil. Entre essas iniciativas, destacam-se programas específicos 

aplicados à pecuária e à produção de carne, que buscam não apenas reduzir o impacto 

ambiental, mas também valorizar sistemas produtivos mais sustentáveis. Nesse 

contexto, o selo Carne Carbono Neutro aplica diretamente os princípios da neutralidade 

de carbono à cadeia produtiva da carne, oferecendo uma alternativa para consumidores 

conscientes e incentivando práticas de produção responsáveis. 

 

3.2.3.1 Selo Carne Carbono Neutro (CCN) 

O Selo Carne Carbono Neutro (CCN) é uma marca-conceito desenvolvida pela 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e registrada no Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (INPI). Seu objetivo é atestar, por meio de um 

protocolo auditável e parametrizável, que a produção de carne bovina em sistemas de 

integração silvipastorial (IPF) ou agrossilvipastoril (ILPF) neutraliza as emissões de 

metano entérico e melhora o conforto térmico dos animais em pastejo (Alves; Almeida; 

Laura, 2015; Gontijo Neto et al., 2018; Berndt et al., 2018). 

A agropecuária sustentável é uma ferramenta de desenvolvimento rural que 

integra demandas econômicas, sociais e ambientais, exigindo constante inovação ao 
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longo da cadeia produtiva (Pigatto; Barcellos, 2015). No Brasil, a agropecuária contribui 

com cerca de 28,5% das emissões de GEE, o que reforça a necessidade de sistemas de 

mitigação (MCTIC, 2022). O CCN foi concebido para criar um produto distinguível, 

assegurando que suas práticas produtivas atendam a critérios de neutralização de 

carbono e sustentabilidade ambiental, destacando a presença obrigatória do 

componente arbóreo nos sistemas de integração (Alves; Almeida; Laura, 2015). 

 

Figura 3 – Selo Carne Carbono Neutro nas versões português e inglês 

 

Fonte: Almeida e Alves (2020). 

 

Para receber o selo, a produção deve cumprir etapas essenciais que envolvem a 

implantação do sistema de integração IPF/ILPF, com inclusão obrigatória de árvores para 

sequestro de carbono; a avaliação técnica das emissões de carbono, com cálculo das 

emissões de metano entérico; o cálculo do carbono fixado e sua neutralização, por meio 

da mensuração da quantidade de carbono capturada pelas árvores; a garantia do 

estoque de carbono, assegurando a manutenção da capacidade de sequestro ao longo 

do tempo; a concessão do uso da marca-conceito, com autorização formal para 

rotulagem do produto; e a auditoria do sistema, realizada por meio de verificação 

independente do cumprimento de todas as etapas (Alves; Almeida; Laura, 2015). 

Além dessas exigências, o sistema ILPF oferece benefícios adicionais, como 

sequestro de carbono, intensificação sustentável do uso da terra, conservação do solo, 

diversificação da produção, bem-estar animal, manutenção de microclimas favoráveis e 

redução do impacto sobre a biodiversidade (Almeida, 2018; EMBRAPA, 2018). O projeto 

CCN começou em 2012, com lançamento oficial em 2015, marcando o Mato Grosso do 

Sul como primeiro estado carbono neutro do Brasil e alinhando-se ao Programa ABC de 

Agropecuária de Baixa Emissão de Carbono (Alves; Almeida; Laura, 2015). 
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O selo CCN permite ao consumidor identificar produtos de carne com menor 

impacto climático, incentivando práticas de produção responsáveis. Além de oferecer 

diferenciação de mercado e potencial de melhor remuneração, conecta ciência e 

tecnologia à sustentabilidade, promovendo inovação e agregando valor econômico, 

social e ambiental. Trata-se de uma iniciativa única no mundo, transformando 

conhecimento científico em selo comercial e reforçando o compromisso da 

agropecuária brasileira com a mitigação das emissões de GEE e a sustentabilidade do 

setor. 

 

3.2.4 Selo Certified Humane® – Bem-Estar Animal 

O Certified Humane® é um selo de bem-estar animal concedido pela Humane 

Farm Animal Care (HFAC), uma ONG internacional sediada em Middleburg, Virgínia, 

EUA. Seu objetivo é certificar que animais de produção, como bovinos, aves e suínos, 

são criados de forma humanitária, com padrões cientificamente fundamentados e 

monitorados, garantindo conforto físico e mental, saúde e liberdade para expressar 

comportamentos naturais (Certified Humane Brasil, 2023a; Broom; Molento, 2004; 

Manteca; Silva; Dias, 2013). Os critérios seguem os princípios das Cinco Liberdades: 

livres de fome e sede; livres de desconforto; livres de dor, ferimentos e doença; 

liberdade para expressar comportamento normal; e livres de estresse, medo e 

ansiedade (FAWC, 2009). 

No Brasil, o bem-estar animal é respaldado por legislação histórica, como o 

Decreto nº 24.645/1934 e a Constituição Federal de 1988, além da Instrução Normativa 

IN 56/2008 do MAPA, que estabelece práticas gerais para garantir a saúde, manejo 

adequado, higiene, transporte e segurança alimentar dos animais (Brasil, 1934; MAPA, 

2008b). 
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Figura 4 – Selo Certified Humane® Brasil 

 

Fonte: Google Imagens. 

 

Para obter o selo, os produtores devem cumprir todas as exigências do Manual 

de Diretrizes Certified Humane® (Humane Farm Animal Care, 2016), adotando manejo 

adequado desde o nascimento até o abate, com garantia de espaço, conforto, dieta 

apropriada e ausência de práticas prejudiciais como gaiolas fixas ou uso de promotores 

de crescimento. Também devem seguir referenciais específicos por espécie, revisados 

periodicamente pelo Comitê Científico com validação pelos produtores, além de 

submeter-se a inspeções anuais independentes conduzidas por veterinários e cientistas 

especialistas. O cumprimento das regras envolve ainda exigências ambientais e de 

segurança alimentar, incluindo os padrões de abate da American Meat Institute (AMI) 

(Certified Humane Brasil, 2023a; 2023b). 

Atualmente, mais de 515 milhões de animais foram criados em fazendas 

certificadas, envolvendo 166 empresas e 5.600 propriedades nos EUA, Canadá, Chile, 

Peru e Brasil (Certified Humane Brasil, 2023c). No país, produtores de leite, aves e ovos 

já utilizam o selo após inspeções periódicas. 

O Certified Humane® oferece ao consumidor a garantia de que os produtos de 

origem animal provêm de sistemas de produção humanizados, promovendo consumo 

ético e responsável. Ao valorizar produtos certificados, incentiva práticas de bem-estar 

animal, reforça a transparência da cadeia produtiva e contribui para a diferenciação de 

mercado, atendendo às exigências legais e internacionais de qualidade, segurança 

alimentar e sustentabilidade (Fraser, 2009; Gregory; Grandin, 2007; Hötzel; Machado 

Filho, 2004). 
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3.2.5 Selo Brasil Certificado – Produção Integrada (PI) 

A Produção Integrada (PI) é um sistema de produção sustentável que busca a 

eficiência no uso de recursos naturais, a substituição de insumos poluentes e a 

rastreabilidade de todo o processo produtivo. Esse modelo garante alimentos seguros, 

de qualidade e economicamente viáveis, respeitando o meio ambiente e promovendo 

justiça social (MAPA, 2008a; Silveira, 2013). O monitoramento contínuo das etapas 

produtivas possibilita a aplicação de novas tecnologias, o controle de resíduos de 

agrotóxicos e a redução dos impactos ambientais (Resende, 2014). 

 

Figura 5 – Selo Produção Integrada Brasil 

 

Fonte: Silveira, Santos e Hoffmann (2012). 

 

O conceito de Produção Integrada surgiu na Europa, na década de 1970, apoiado 

pelos princípios da Organização Internacional pela Luta Biológica (OILB), com o objetivo 

de atender às demandas de consumidores e distribuidores por alimentos mais saudáveis 

e com mínima presença de defensivos químicos (Silveira, 2013; Resende, 2014). Na 

América do Sul, a Argentina foi pioneira em 1997, seguida por Uruguai e Chile. No Brasil, 

as primeiras iniciativas ocorreram em 1996, com a cultura da maçã, e foram 

formalizadas em 1998, com base nas normas europeias de PI (Andrigueto et al., 2008). 

A institucionalização da PI como política pública ocorreu em 2001, quando o 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) implementou oficialmente 

o programa, resultando no lançamento do Modelo de Avaliação da Conformidade da 

Produção Integrada de Frutas (PIF) em 2002, acompanhado da logomarca oficial e da 

Norma Técnica Específica (Andrigueto et al., 2008). Posteriormente, em 2010, a 

Instrução Normativa nº 27 expandiu a Produção Integrada para outras cadeias 
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agropecuárias, consolidando o programa PI-Brasil e estabelecendo diretrizes gerais para 

certificação e monitoramento das propriedades rurais (MAPA, 2022). 

O sistema é coordenado pelo Departamento de Sistemas de Produção e 

Sustentabilidade do MAPA, em parceria com instituições como CNPq, INMETRO, 

EMBRAPA, universidades e cooperativas. Entre os princípios fundamentais, destacam-

se a produção de alimentos seguros, a preservação ambiental, a higiene e segurança no 

trabalho, a saúde e o bem-estar animal, a rastreabilidade dos procedimentos, a 

viabilidade técnico-econômica e a organização da base produtiva (Resende, 2014; 

MAPA, 2022). O acompanhamento é realizado por meio do Sistema de 

Acompanhamento da Produção Integrada (SAPI), que garante automação das 

informações e decisões rápidas para o controle da produção, reduzindo custos e 

impactos ambientais (Pessoa et al., 2000). Embora a adesão seja voluntária, a 

certificação exige o cumprimento das Normas Técnicas Específicas (NTE) de cada 

cultura, auditadas por certificadoras acreditadas pelo INMETRO (Brasil, 2010). 

 Atualmente, o Brasil conta com cerca de 35 NTEs aplicadas a culturas 

como caju, banana, uva, maçã, manga, café, leite e carne suína, entre outras (MAPA, 

2022). Apesar da existência de aproximadamente 50 projetos ativos, apenas alguns 

produtos possuem o selo de conformidade. Ainda assim, a certificação é reconhecida 

em âmbito nacional e internacional como garantia de qualidade, segurança e 

sustentabilidade na produção agrícola. 

 

3.2.6 Selo Nacional da Agricultura Familiar (SENAF) 

A agricultura familiar é um sistema produtivo baseado em propriedades 

familiares, com destaque para a mão de obra familiar e orientação para consumo local 

e regional (Lago et al., 2006). Essa prática é essencial para a segurança alimentar, 

geração de renda, desenvolvimento sustentável, preservação cultural e conservação dos 

recursos naturais (Salgado; Dias; Souza, 2020). Para dar visibilidade aos produtos da 

agricultura familiar, o Selo Nacional da Agricultura Familiar (SENAF) certifica a origem 

desses produtos, fortalecendo a identidade social do setor perante os consumidores 

(Brasil, 2018b). O SENAF substituiu o antigo Selo de Identificação da Participação da 

Agricultura Familiar (SIPAF), criado em 2009 e reformulado em 2018 pela Secretaria 
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Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (SEAD) da Casa Civil da 

Presidência da República. 

 

Figura 6 – Selo Nacional da Agricultura Familiar 

 

Fonte: Adecoagro (2025) 

 

O marco legal do SENAF inclui a Portaria nº 654, de 9 de novembro de 2018, que 

instituiu o selo como “sinal identificador da origem dos produtos da agricultura 

familiar”, garantindo rastreabilidade por meio de código QR, número de série e registro 

no portal Vitrine da Agricultura Familiar (Brasil, 2018b; MAPA, 2024). A validade do selo 

é de dois anos, podendo ser renovada gratuitamente por agricultores familiares que 

possuem DAP/PRONAF. O SENAF apresenta diversas modalidades: SENAF principal, 

SENAF Mulher, SENAF Juventude, SENAF Quilombola, SENAF Indígena, SENAF 

Sociobiodiversidade e SENAF Empresas, cada uma direcionada a perfis específicos de 

produtores ou organizações familiares (Cardoso; Moreno; Yamashita, 2018). 

O selo valoriza a diversidade do meio agrário e promove a produção orgânica e 

sustentável. Entre os produtos com maior número de registros destacam-se frutas, 

hortifruti, verduras, sucos/polpas, mel, doces/compotas, legumes, ervas e temperos 

(Pedroso; Garbosa; Antiqueira, 2023). De acordo com o Censo Agropecuário do IBGE 

(2017), 76,8% das propriedades rurais pertenciam a agricultores familiares, 

representando 23% da área total. Esse setor lidera a produção de feijão (70%), arroz 

(34%) e café (38%), além de leite, suínos, milho, ovos e soja (Souza et al., 2018; IBGE, 

2024). 

Em termos de distribuição regional, os estados com maior número de registros 

do SENAF são Rio Grande do Sul (RS) com 378, Pará (PA) com 346, Pernambuco (PE) com 

290 e Bahia (BA) com 251, enquanto apenas Roraima (RR) e Sergipe (SE) não 
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apresentaram registros (Pedroso; Garbosa; Antiqueira, 2023). O selo assegura aos 

consumidores a origem dos produtos da agricultura familiar, transmite confiança sobre 

práticas de produção sustentável e fortalece a identidade social dos agricultores 

familiares, promovendo inclusão, rastreabilidade e valorização econômica do setor. 

 

3.2.7 Selo Produto Vegano 

O veganismo é uma prática que exclui todos os produtos de origem animal, 

abrangendo alimentação, vestuário, cosméticos e outros bens de consumo (The Vegan 

Society, 2023). Todo vegano é, por definição, vegetariano estrito, mas nem todo 

vegetariano é vegano, já que existem diferentes subclassificações dentro do 

vegetarianismo (SVB, 2023a). O veganismo surgiu como filosofia de vida em 1944, 

promovendo a exclusão de toda forma de exploração e crueldade contra animais não 

humanos. Historicamente, movimentos vegetarianos e veganos se organizaram ao 

longo do século XIX e XX, com a fundação de organizações como a União Vegetariana 

Internacional (IVU) em 1908 (Leitzmann, 2014). 

O movimento vegetariano tem crescido mundialmente. No Brasil, segundo o 

IBOPE (2018), cerca de 14% da população é vegetariana, representando quase 30 

milhões de pessoas. Adotando médias internacionais, estima-se que existam cerca de 7 

milhões de veganos no país (SVB, 2023b). Apesar da ausência de regulamentação 

governamental brasileira, produtos veganos podem ser certificados por organizações 

como a Sociedade Vegetariana Brasileira (SVB) e a Associação Brasileira de Veganismo 

(ABV) (SVB, 2023a; ABV, 2023). A SVB, criada em 2003, promove o vegetarianismo e o 

veganismo, oferecendo o selo vegano desde 2013, certificando produtos 

individualmente e garantindo que não contenham ingredientes de origem animal, 

incluindo alimentos, cosméticos e vestuário. Desde 2017, a ABV concede o Certificado 

Vegano ou Selo Veganismo, similar a selos de certificação kosher ou orgânico, 

garantindo produtos livres de crueldade (cruelty-free) e de qualquer ingrediente de 

origem animal. 

A certificação vegana segue padrões internacionais inicialmente definidos pela 

European Vegetarian Union (EVU), exigindo que os produtos não contenham 

ingredientes de origem animal, não sejam processados com aditivos, suplementos ou 
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coadjuvantes de origem animal, nenhum animal seja usado em testes durante o 

desenvolvimento ou fabricação e que o percentual máximo de contaminação com 

produtos de origem animal seja de 0,1% (EVU, 2023). Em relação a insumos e 

embalagens, fertilizantes de origem animal e embalagens derivadas de animais não 

desqualificam o produto, embora seu uso seja desaconselhado (EVU, 2023). 

O selo vegano é um instrumento de valorização de produtos, agregando 

confiança e visibilidade ao consumidor preocupado com saúde, bem-estar animal e 

sustentabilidade ambiental. Mais de 3.000 produtos em 160 empresas brasileiras já 

receberam a certificação SVB (SVB, 2023b). A taxa anual de licenciamento mínima para 

obter o selo é de R$ 850,00, podendo variar conforme porte e complexidade do produto 

(SVB, 2023b). 

 

Figura 7 – Certificado SVB Vegano e Certificado ABV Veganismo 

 
Fonte: Brunharo (2022). 

 

O Selo Produto Vegano garante a rastreabilidade e autenticidade de produtos 

veganos, promovendo a confiança do consumidor e a valorização de um mercado em 

expansão. Apesar de não haver obrigatoriedade legal, o selo representa uma referência 

ética e de sustentabilidade, alinhada ao bem-estar animal e à responsabilidade 

ambiental. 

 

3.2.8 Selo Arte 

Os produtos alimentícios artesanais são definidos como aqueles produzidos com 

características tradicionais, baseadas em conhecimentos transmitidos de geração em 

geração, respeitando a tradição cultural de determinada região (Brito; Xavier, 2016). 

Esse modo de produção resgata a alimentação tradicional e valoriza o território, 
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fortalecendo a relação com alimentos mais frescos e saudáveis, oriundos de famílias 

rurais (Pinto et al., 2020). A demanda por produtos artesanais cresceu nos últimos anos, 

motivada pelo simbolismo que carregam, como tradição, origem e identidade cultural 

(Zuin; Zuin, 2008). Para serem considerados artesanais, devem ser elaborados com 

matérias-primas integradas ao espaço produtivo e atender a padrões de identidade e 

qualidade estabelecidos pela legislação (Brito; Xavier, 2016). 

A certificação foi formalizada em 2018 com a criação do Selo Arte, abreviação de 

artesanal, por meio da Lei nº 13.680, de 14 de junho de 2018, que determina a inspeção 

pelos órgãos sanitários dos Estados, Municípios e do Distrito Federal (Brasil, 2018a). O 

Decreto nº 11.099, de 22 de junho de 2022, regulamenta a lei e estabelece critérios para 

a elaboração e comercialização dos produtos de origem animal produzidos de forma 

artesanal, autorizando órgãos de agricultura e pecuária a conceder o selo desde que 

possuam Serviço de Inspeção e fiscalizem os produtos certificados, bem como atualizem 

o Cadastro Nacional de Produtos Artesanais (CNPA). O MAPA é responsável por auditar 

os selos concedidos (Brasil, 2022). 

 

Figura 8 – Selo Arte 

 

Fonte: Brasil (2022b). 

 

Antes da criação do Selo Arte, os produtores artesanais não conseguiam 

comercializar seus produtos em nível nacional. A certificação de identificação artesanal 

passou a permitir que queijos, derivados lácteos, produtos cárneos, pescados, ovos e 

produtos de abelhas sejam comercializados livremente em todo o território nacional, 

desburocratizando o registro e a comercialização para os produtores que atendam aos 

requisitos (MAPA, 2022). Até 2023, existiam 508 produtos registrados na base de dados 

do CNPA, sendo 298 produtos lácteos, 90 cárneos, 27 de abelhas, entre outros. Minas 
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Gerais é o estado com maior número de produtos certificados, com 190 registros (CNPA, 

2023). 

O Decreto nº 9.918/2019 consolidou o conceito de produto alimentício artesanal 

no ordenamento jurídico brasileiro, definindo-os como produtos elaborados com 

predominância de matérias-primas de origem animal de produção própria ou de origem 

determinada, utilizando técnicas predominantemente manuais, com controle sanitário 

oficial e mantendo as características tradicionais, culturais ou regionais (Brasil, 2019). 

O Selo Arte garante ao consumidor que os produtos foram produzidos de forma 

artesanal, característica valorizada por quem busca alimentos com identidade cultural e 

procedência conhecida. Essa certificação promove a valorização da produção familiar, 

fortalece economias locais e facilita o acesso a novos mercados para pequenos 

produtores (Pinto et al., 2020). Além disso, contribui para a preservação do patrimônio 

gastronômico e cultural brasileiro, oferecendo ao consumidor alimentos mais próximos 

de suas origens e estimulando práticas produtivas mais sustentáveis. 

 

3.2.9 Selo Rainforest Alliance 

O Selo Rainforest Alliance certifica práticas agrícolas sustentáveis, promovendo 

a conservação ambiental, manejo responsável de recursos naturais e respeito aos 

direitos dos trabalhadores (Ochieng Hughey; Bigsby, 2013; Ssebunya et al., 2019). Ele 

atua nas dimensões ambiental e social, garantindo que as propriedades certificadas 

adotem práticas de manejo sustentável, preservem a biodiversidade e assegurem 

condições de trabalho justas. Para os consumidores, o selo sinaliza produtos que 

seguem padrões rigorosos de sustentabilidade e responsabilidade socioambiental. 

 

Figura 9 – Selo Rainforest Alliance 

 

Fonte: Rainforest Alliance (2025). 
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A certificação Rainforest Alliance é amplamente utilizada em produtos como 

café, cacau, chá e frutas tropicais. Estudos indicam que fazendas certificadas 

apresentam melhorias significativas em práticas ambientais e sociais em comparação às 

não certificadas, incluindo preservação do solo, manejo adequado de pesticidas e 

respeito às normas de trabalho (Ochieng Hughey; Bigsby, 2013; Ssebunya et al., 2019). 

A adesão ao selo tem crescido globalmente, especialmente entre pequenos produtores, 

refletindo a demanda de mercados internacionais por produtos sustentáveis. 

O selo permite ao consumidor identificar produtos produzidos de forma 

responsável, promovendo escolhas alinhadas a princípios de sustentabilidade. Funciona 

como um mecanismo de confiança e rastreabilidade, reduzindo a assimetria de 

informação e incentivando práticas ESG em toda a cadeia produtiva (Ochieng Hughey; 

Bigsby, 2013; Ssebunya et al., 2019). 

 

3.2.10 Selo UTZ Certified 

O Selo UTZ Certified é destinado a produtos agrícolas como café, cacau e chá, 

com foco em produção responsável, rastreabilidade e governança ética (Chiputwa; 

Qaim, 2015; Merbah; Benito-Hernández, 2024). Ele atua nas dimensões ambiental e 

social, assegurando manejo sustentável, condições de trabalho dignas e conformidade 

com padrões internacionais de sustentabilidade. 

 

Figura 10 – Selo UTZ Certified 

 

Fonte: UTZ (2025). 

 

O UTZ Certified apresenta ampla adesão em países produtores de café e cacau, 

incluindo o Brasil. Estudos indicam que propriedades certificadas apresentam maior 
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produtividade, melhor qualidade de produto e maior cumprimento de normas 

trabalhistas, além de contribuir para a redução do impacto ambiental das atividades 

agrícolas (Chiputwa; Qaim, 2015; Merbah; Benito-Hernández, 2024). O selo é 

reconhecido por consumidores globais preocupados com sustentabilidade, 

influenciando decisões de compra. 

Para o consumidor, o selo UTZ Certified funciona como um indicador confiável 

de produção sustentável, permitindo escolhas conscientes e reforçando o compromisso 

das empresas com práticas ESG. Ele também atua como instrumento de comunicação 

estratégica e marketing sustentável, aumentando a transparência e confiança na cadeia 

produtiva (Chiputwa; Qaim, 2015; Merbah; Benito-Hernández, 2024). 

Os dez selos analisados representam diferentes dimensões da sustentabilidade 

– ambiental, social e econômica – e contribuem para a criação de mercados mais 

transparentes e responsáveis. A presença dessas certificações nos rótulos sinaliza ao 

consumidor produtos produzidos de forma ética e sustentável, agregando valor 

econômico, social e ambiental às cadeias produtivas. 

A diversidade de mecanismos de certificação evidencia a multiplicidade de 

estratégias disponíveis para informar e engajar os consumidores, destacando a 

importância da rastreabilidade, da confiabilidade e da comunicação clara. A avaliação 

da efetividade desses selos depende, contudo, da forma como são percebidos pelo 

público, da familiaridade com os símbolos e da credibilidade das organizações 

certificadoras. 

A influência dos selos sobre a decisão de compra, a compreensão de seus 

critérios e a confiança que geram serão abordadas na seção seguinte, que discute em 

detalhe a percepção dos consumidores frente às certificações de sustentabilidade e o 

impacto dessas práticas no comportamento de consumo consciente. 

 

3.3 Compreensão e Percepção dos Selos pelo Consumidor  

A compreensão e percepção dos selos de sustentabilidade pelos consumidores 

constituem elementos centrais para a efetividade dessas certificações. Esses selos não 

apenas informam sobre atributos ambientais, sociais e éticos dos produtos, mas 

também funcionam como ferramentas estratégicas de comunicação, reduzindo a 
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assimetria de informação e orientando escolhas de consumo mais conscientes. Nesse 

contexto, eles representam uma dimensão prática das iniciativas ESG (Environmental, 

Social and Governance), que englobam políticas e práticas corporativas voltadas à 

gestão ambiental, responsabilidade social e governança ética (Cruz et al., 2023; Grunert; 

Hieke; Wills, 2014). 

O nível de conhecimento sobre os selos varia significativamente entre os 

consumidores, sendo influenciado por fatores como escolaridade, experiência prévia 

com produtos certificados, frequência de compras e familiaridade com símbolos de 

sustentabilidade. Quanto maior a familiaridade, maior a capacidade de interpretar 

corretamente os selos e tomar decisões de compra alinhadas aos seus valores éticos e 

ambientais (Vecchio; Annunziata, 2015; Grunert; Hieke; Wills, 2014). 

A clareza das informações no rótulo é determinante para a percepção do 

consumidor. Dados incompletos, pouco claros ou excessivamente técnicos podem 

dificultar a compreensão da sustentabilidade do produto e reduzir a confiança no selo 

(Thøgersen; Haugaard; Olesen, 2010; Schleenbecker; Hamm, 2013). Além disso, a 

credibilidade da entidade certificadora influencia fortemente a confiança: selos emitidos 

por organizações reconhecidas internacionalmente tendem a gerar maior segurança, 

enquanto certificações pouco conhecidas podem ser percebidas como marketing ou 

greenwashing (Horne, 2009; Cruz et al., 2023). 

Outro aspecto relevante é a proliferação de selos no mercado. Um excesso de 

certificações pode gerar confusão e ceticismo, prejudicando a efetividade da 

comunicação e dificultando escolhas conscientes. Estudos indicam que, embora os selos 

aumentem a percepção de qualidade e responsabilidade socioambiental, sua influência 

sobre a decisão de compra depende da combinação entre clareza, familiaridade e 

confiança (Aertsens et al., 2009; Vecchio; Annunziata, 2015). 

Deste modo, compreender como os consumidores percebem e interpretam os 

selos é essencial para avaliar a efetividade das práticas ESG, promover comportamentos 

de consumo alinhados aos princípios de desenvolvimento sustentável e potencializar a 

função estratégica desses instrumentos no mercado alimentício (Cruz et al., 2023; Lee; 

Luan, 2023; Thøgersen; Haugaard; Olesen, 2010). 
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3.4 Desafios e Oportunidades no Uso de Selos de Sustentabilidade 

Apesar do potencial dos selos de sustentabilidade como instrumentos de 

informação e incentivo ao consumo responsável, sua utilização enfrenta barreiras 

significativas. Entre os principais desafios estão o desconhecimento dos consumidores 

sobre os selos, a dificuldade de interpretar informações complexas nos rótulos, a falta 

de tempo durante a compra e o preço mais elevado de produtos certificados 

(Schleenbecker; Hamm, 2013; Thøgersen; Haugaard; Olesen, 2010; Cruz et al., 2023). 

Além disso, a variabilidade de critérios entre certificações e a ausência de padronização 

podem gerar confusão, minando a confiança do consumidor e limitando a eficácia das 

políticas ESG (Grunert; Hieke; Wills, 2014; Cruz et al., 2023). 

Nesse contexto, estratégias que combinam educação do consumidor, 

comunicação clara e tecnologias de apoio – como QR codes, aplicativos de verificação 

de certificações e plataformas digitais que detalham os critérios das certificações – 

podem aumentar significativamente a compreensão e a confiança nos selos, tornando-

os mais eficazes como instrumentos de marketing e engajamento para consumo 

responsável (Vermeir; Verbeke, 2008; Cohen; Vandenbergh, 2012; Emberger-Klein; 

Menrad, 2018; Cruz et al., 2023; Lee; Luan, 2023). 

Do mesmo modo, políticas públicas que incentivam a padronização e 

regulamentação dos selos fortalecem a confiança do consumidor e promovem escolhas 

de compra alinhadas com o desenvolvimento sustentável. O uso estratégico dos selos 

pelas empresas permite diferenciar produtos no mercado, aumentar a fidelidade dos 

consumidores e demonstrar compromisso com responsabilidade socioambiental, 

contribuindo para a disseminação das práticas ESG e para a promoção de cadeias 

produtivas mais transparentes e responsáveis (Borin; Cerf; Krishnan, 2011; Cruz et al., 

2023; Lee; Luan, 2023). 

Por fim, pesquisas futuras podem explorar comparações entre selos nacionais e 

internacionais, avaliar a influência da rotulagem no comportamento de compra em 

situações reais de mercado e investigar estratégias para reduzir riscos de confusão e 

greenwashing, contribuindo para um ambiente de consumo mais transparente e 

sustentável (Cruz et al., 2023; Grunert; Hieke; Wills, 2014). 
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4 DISCUSSÃO 

 A análise dos selos de sustentabilidade aplicados ao setor alimentício evidencia 

uma crescente diversidade de mecanismos destinados a sinalizar práticas ESG. Os selos 

analisados apresentam diferentes enfoques, abrangendo dimensões ambientais, sociais 

e econômicas, e funcionam como instrumentos estratégicos de comunicação entre 

produtores e consumidores (Cruz et al., 2023; Grunert; Hieke; Wills, 2014). Essa 

diversidade permite aos consumidores identificar produtos alinhados a valores éticos e 

de responsabilidade socioambiental, reduzindo a assimetria de informação e 

promovendo escolhas de compra mais conscientes (Vecchio; Annunziata, 2015). 

 A efetividade desses selos depende significativamente da compreensão e 

percepção do consumidor. Fatores como familiaridade com o selo, clareza das 

informações apresentadas e credibilidade da entidade certificadora são determinantes 

para a confiança nas certificações (Cruz et al., 2023; Thøgersen; Haugaard; Olesen, 

2010). Quando o consumidor percebe excesso de selos ou sinais pouco claros, há risco 

de confusão e ceticismo, comprometendo a função informativa e o impacto das práticas 

ESG (Dangelico; Vocalelli, 2017). 

 Os selos funcionam também como instrumentos de marketing estratégico, 

reforçando o compromisso corporativo com práticas ESG e incentivando cadeias 

produtivas mais transparentes e responsáveis (Borin; Cerf; Krishnan, 2011; Cohen; 

Vandenbergh, 2012; Cruz et al., 2023). Políticas públicas que fomentam a padronização 

e certificação de produtos sustentáveis podem potencializar o impacto dessas 

iniciativas, ampliando a confiança do consumidor e estimulando comportamentos de 

compra alinhados ao desenvolvimento sustentável (Vermeir; Verbeke, 2008; Emberger-

Klein; Menrad, 2018). 

 Apesar das oportunidades, o estudo evidencia barreiras para a efetiva utilização 

dos selos. O desconhecimento, a falta de tempo para interpretação e o preço mais 

elevado de produtos certificados ainda podem limitar a adoção generalizada, 

especialmente entre consumidores de menor poder aquisitivo (Cruz et al., 2023). Nesse 

sentido, estratégias que combinam educação do consumidor, comunicação 

transparente e tecnologias de apoio – como QR codes e aplicativos que detalham os 

critérios das certificações – podem aumentar significativamente a compreensão e a 
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confiança nos selos, tornando-os mais eficazes como ferramentas de engajamento e 

marketing sustentável (Cruz et al., 2023; Grunert; Hieke; Wills, 2014). 

 Ainda, é importante considerar as limitações do estudo, como a heterogeneidade 

dos selos analisados e a variabilidade da percepção do consumidor em diferentes 

contextos culturais e socioeconômicos. Pesquisas futuras poderiam explorar 

comparações entre selos nacionais e internacionais, avaliar a influência da rotulagem no 

comportamento de compra em situações reais de mercado e investigar estratégias para 

reduzir os riscos de confusão e greenwashing, contribuindo para um ambiente de 

consumo mais transparente e sustentável (Cruz et al., 2023; Grunert; Hieke; Wills, 2014). 

 Portanto, os resultados discutidos demonstram que, embora os selos de 

sustentabilidade possuam potencial significativo para promover a responsabilidade 

socioambiental e influenciar o comportamento de consumo, seu sucesso depende de 

um equilíbrio entre diversidade, clareza, credibilidade e acessibilidade da informação. A 

integração de políticas públicas, estratégias corporativas e educação do consumidor 

emerge como fator-chave para consolidar a eficácia desses instrumentos no mercado 

alimentício. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo evidenciou a relevância dos selos de sustentabilidade como 

instrumentos estratégicos de comunicação entre empresas e consumidores, permitindo 

a sinalização de práticas ESG – ambientais, sociais e de governança – e contribuindo para 

a redução da assimetria de informação no setor alimentício (Cruz et al., 2023; Grunert; 

Hieke; Wills, 2014). A diversidade de certificações analisadas demonstra o esforço do 

mercado em atender às demandas por produtos éticos e ambientalmente responsáveis, 

promovendo cadeias produtivas mais transparentes e sustentáveis. 

A análise da percepção do consumidor revelou que, embora haja um interesse 

crescente por produtos certificados, fatores como conhecimento prévio, clareza das 

informações e confiança na entidade certificadora influenciam diretamente a 

compreensão dos selos. A proliferação de selos ou informações pouco claras pode gerar 

confusão e ceticismo, evidenciando riscos de greenwashing e a necessidade de 

estratégias que facilitem a interpretação pelo consumidor (Thøgersen; Haugaard; 
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Olesen, 2010; Vecchio; Annunziata, 2015; Cruz et al., 2023). 

Além disso, foram identificadas barreiras e oportunidades no uso de selos. Entre 

as barreiras, destacam-se o desconhecimento, o tempo necessário para interpretação e 

o custo mais elevado dos produtos certificados. Por outro lado, a padronização dos 

selos, a educação do consumidor e o uso de tecnologias – como QR codes e aplicativos 

– apresentam grande potencial para aumentar a efetividade das certificações, 

promovendo o engajamento e fortalecendo a confiança do consumidor (Vermeir; 

Verbeke, 2008; Emberger-Klein; Menrad, 2018; Cruz et al., 2023). 

Em termos práticos, os selos de sustentabilidade podem atuar como ferramentas 

de marketing ético, incentivando empresas a adotar práticas ESG mais consistentes e 

estimulando hábitos de consumo responsáveis. No âmbito acadêmico, os resultados 

reforçam a necessidade de novas pesquisas sobre a percepção dos consumidores em 

diferentes contextos culturais, comparações entre selos nacionais e internacionais e 

estratégias para minimizar riscos de confusão e greenwashing (Cruz et al., 2023; 

Grunert; Hieke; Wills, 2014). 

Assim sendo, este estudo contribui para o entendimento do papel dos selos de 

sustentabilidade no consumo consciente, destacando sua importância tanto para 

empresas quanto para consumidores, e evidencia que práticas ESG bem comunicadas e 

compreendidas são fundamentais para a construção de mercados mais responsáveis e 

sustentáveis. 
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